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PREFÁCIO


			Inclusão da mulher com deficiência intelectual no mercado de trabalho: acesso e permanência, decorre da dissertação do Mestrado em Educação (Programa de Pós-Graduação em Educação, da Universidade Federal do Maranhão), de Gilsene Daura da Silva Barros, cuja sensibilidade traz ao público leitor não somente a vivência de alunas com deficiência intelectual, mas também o significativo contributo do Centro de Ensino de Educação Especial Helena Antipoff para sua preparação, qualificação e colocação no mercado de trabalho formal, fazendo memória à Helena Antipoff, psicóloga e pedagoga russa, pioneira na introdução da educação especial no Brasil.


			A atuação da autora como profissional na área da Educação Especial, especificamente na docência com os deficientes intelec­tuais, provocou-lhe inquietação, na busca de “descobrir em quais atividades profissionais as mulheres deficientes intelectuais estão inseridas no mercado de trabalho em São Luís, caracterizando a forma de trabalho por elas desenvolvida”, bem como “identificar os fatores que dificultam ou facilitam o ingresso de mulheres deficientes intelectuais no mercado de trabalho, para avaliar seu desempenho profissional”, conforme expressa em seus objetivos.


			A obra discorre inicialmente sobre a inserção da mulher no mercado de trabalho, em nível mundial, nacional e local, dando destaque aos dispositivos legais referentes aos direitos da pessoa com deficiência intelectual em atividades laborais, refletindo sobre as relações sociais e de gênero e suas implicações quanto à inclusão da mulher com deficiência intelectual nesse mercado de trabalho.


			Em seguida, a autora, em uma redação envolvente, revela-nos a proposta de formação profissional do Centro de Educação Especial Helena Antipoff, respaldada em seu Projeto Político-Pedagógico e no Plano de Ação da Sueesp/Seduc-MA, e na adoção do currículo funcional adaptado às especificidades da clientela na execução do trabalho pedagógico profissionalizante. 


			Entretanto, no quarto e no último capítulo, os estudos realizados pela mestra nos desvelam os descompassos, ainda presentes, entre o disposto em lei e o pretendido quando da formação profissional das “Meninas de Helena”, evidenciando o contexto do mercado de trabalho no qual se encontram inseridas.


			A escuta atenta da pesquisadora fez ecoar das vozes das egressas do Centro de Educação Especial Helena Antipoff suas angústias, expectativas e satisfações em seus percursos formativos e profissionais, notadamente em sua condição de mulher com deficiência intelectual. Muitas delas foram e são contratadas em virtude da obrigatoriedade imposta por lei e em decorrência da fiscalização realizada pelo Ministério Público do Trabalho nas empresas. Porém, Gilsene Daura ressalta o avanço que a Lei de Cotas constitui, por possibilitar às pessoas com deficiência intelectual o acesso ao mercado de trabalho.


			Inegavelmente, ao dar visibilidade às “Meninas de Helena” e as suas vivências formativas e laborais, a autora brinda-nos com reflexões em torno da temática, provocando-nos um olhar para além de estereótipos e preconceitos. A obra soma-se àquelas que buscam ampliar a produção sobre a temática, ainda carente de maiores discussões no âmbito das empresas e das instituições formadoras. 


			Prof.ª Dr.ª Iran de Maria Leitão Nunes 


			Programa de Pós-Graduação em Educação – Universidade Federal do Maranhão


			





APRESENTAÇÃO


			É com grande satisfação que apresentamos o livro no qual discutimos a inclusão da mulher com deficiência intelectual no mercado de trabalho, temática da educação especial que pouco tem se destacado dentre as várias demandas existentes em relação ao público-alvo da educação especial. 


			A pesquisa em foco ressalta que, atualmente, há a percepção de que um número reduzido de mulheres com deficiência intelectual se encontra inserido no mercado formal de trabalho e que, em geral, essa inserção se dá em cargos que exigem baixa qualificação profissional e má remuneração. Fato que, em tese, compromete o objetivo do processo de emancipação financeira e intelectual dessas mulheres alunas frente à sociedade. 


			E para desmistificar essa visão pré-concebida acerca do potencial laborativo da mulher com deficiência intelectual, esta pesquisa foi realizada no estado do Maranhão, no município de São Luís, com duas alunas que possuem deficiência intelectual e que foram qualificadas no Centro de Ensino de Educação Especial Helena Antipoff, em parceria com o Sistema “S”, tendo como objetivo analisar o seu acesso ao mercado de trabalho e sua permanência nele. Convém salientar que este estudo pode ser também realizado em qualquer parte do Brasil.


			Assim, este livro traz tópicos interessantes e todos têm o objetivo de oferecer aos leitores reflexões, para que possam obter melhor entendimento acerca dos direitos que essas mulheres deficientes intelectuais têm de desempenhar com veemência uma atividade laborativa, exercendo sua cidadania. 


			Contudo, ressaltamos que a deficiência intelectual ainda é considerada objeto de diferença e tem sido vista como barreira para a inserção dessas pessoas em espaços de trabalho, promovendo a exclusão social da trabalhadora com deficiência. Porém, para essas pessoas, o trabalho impõe-se de maneira ainda mais difícil devido ao processo de escolarização e formação profissional. Soma-se a isso, a resistência à sua inserção nas relações sociais de trabalho e no exercício de sua cidadania, geralmente justificado pela falsa crença de que são incapazes, menos produtivas, mais lentas e que necessitam de cuidados especiais.


			Dessa forma, fica compreendido que os desafios para inclusão dessa clientela no mundo do trabalho ainda são inúmeros e relacionados às práticas excludentes devido aos rótulos que as estigmatizam, como o de serem incapazes devido às suas limitações e especificidades intelectuais.


			Convém esclarecer que, neste livro, não temos a empáfia de apresentar receitas prontas, mas levar a todos, em especial aos pais e educadores, informações relevantes acerca da educação especial para o trabalho, visando à efetiva integração na vida em sociedade, inclusive a condição adequada para as que revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, contribuindo individual e/ou coletivamente para diminuir o preconceito em relação às mulheres com deficiência intelectual.


			Parabenizamos a todas as mulheres com deficiência intelectual, em especial, as que hoje estão inseridas no mercado de trabalho, garantindo e favorecendo a sua sobrevivência em uma sociedade tão desigual.


			São Luís, 20 de junho de 2020.


			Prof.ª M.ª Gilsene Daura da Silva Barros – Iesf


			Prof.ª Dr.ª Ivone das Dores de Jesus – Uema
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1


			INTRODUÇÃO 


			Sabe-se que, na realidade das pessoas com deficiência intelectual encontram-se mulheres as quais, ao longo da história da humanidade, têm enfrentado grandes dificuldades em relação ao acesso e à permanência no mundo do trabalho, devido à falta de capacitação profissional e social para as demandas de mercado e de escolarização. Devido a esses fatores, tais pessoas têm ocupado cargos que exigem pouca qualificação. 


			De acordo com o depoimento da Coordenadora do Núcleo de Inclusão no Mercado de Trabalho (NIT) do Centro de Ensino de Educação Especial Helena Antipoff, a média salarial estabelecida para essas mulheres obedece às categorias de trabalho mencionadas, que difere de empresa para empresa, existindo a observância dos direitos trabalhistas, tais como: carteira assinada, tíquete-alimentação, plano de saúde, vale-transporte, entre outros benefícios. Entretanto, se a pessoa entra inicialmente como estagiária, recebe 75% do salário mínimo como ajuda de custo e, ao ser contratada, automaticamente passa a receber um salário mínimo.


			Apesar desse cenário, a sociedade permanece admitindo o comportamento excludente, embora leis tenham sido criadas, como por exemplo, a Lei n.° 8.213/91. De todo modo, a inclusão social no trabalho formalizado ainda enfrenta sérios entraves de ordem social, cultural e política. O sistema de cotas, de que trata a Lei n.º 8.213/91, art. 93, é um dispositivo legal elaborado para dispor sobre a contratação de deficientes nas empresas e, consequentemente, estabelecer a obrigatoriedade de as instituições admitirem uma porcentagem de pessoas com deficiência em seu quadro de empregados. Cabe salientar que o referido artigo orienta que:


			A empresa com 100 ou mais funcionários está obrigada a preencher de dois a cinco por cento dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, na seguinte proporção: 


			- até 200 funcionários..................... 2%


			- de 201 a 500 funcionários........... 3%


			- de 501 a 1000 funcionários.......... 4%


			- de 1001 em diante funcionários... 5%.1


			Contudo, um dos grandes desafios das políticas públicas na atualidade ainda tem sido dinamizar meios mais eficazes em favor da implantação dessas políticas, de modo a favorecer a inclusão e a abertura para capacitação das profissionais com deficiência intelectual. 


			Desse modo, pensar responsavelmente a inclusão das mulheres com deficiência intelectual no mundo do trabalho significa, sobretudo, ir além da sua contratação, não bastando somente cumprir as políticas de cotas, como faz a maioria das empresas. Ademais significa acreditar, quebrar as barreiras atitudinais e fazer valer o direito de essas pessoas exercerem sua cidadania.2


			Acerca da ausência de trabalho formal para aqueles que estão prontos a assumir uma função e do reduzido número de empregados por causa da deficiência, em específico, a intelectual, Gilberto Jannuzzi explicita que “[...] a ausência de possibilidade de trabalho aumenta a exclusão acentuando, então, sua subordinação aos outros, esmaecendo a própria, tornando-o aquele que precisa emprestar a voz de outrem para se fazer ouvir”.3


			Assim sendo, essa realidade se constitui grande preocupação para a Coordenadora do NIT – Centro de Ensino de Educação Especial (CEEE) Helena Antipoff, que, em seu depoimento para fins do presente trabalho, ressaltou a importância da efetivação do setor de fiscalização para inserção das pessoas com deficiência no cumprimento da Lei de Cotas.


			A atuação profissional desta pesquisadora por mais de 16 anos na área da educação especial, especificamente na docência com os/as deficientes intelectuais, trabalhando com os/as alunos/ as deste Centro de Apoio Especial e na equipe técnica da supervisão de educação especial por três anos, fez eclodir algumas inquietações relativas ao processo de preparação e inserção no trabalho desta clientela, das quais decorreu a intenção desta pesquisa. 


			De acordo com seu Projeto Pedagógico, o Centro de Ensino de Educação Especial Helena Antipoff tem como objetivo promover a formação de um profissional de qualidade por meio do Atendimento Educacional Especializado (AEE), que é feito pelo referido Centro nas oficinas protegidas e de preparação para o trabalho. 


			Na escola regular este atendimento se realiza nas salas de recursos multifuncionais aos alunos inclusos na sala regular, de modo a garantir-lhes formação integral nos aspectos cognitivo, socioafetivo e psicomotor para o exercício de sua cidadania, tanto na convivência em sociedade quanto na qualificação profissional para atuarem no mundo do trabalho.4 


			Assim, o presente estudo foi motivado pela necessidade de melhor compreender e aprofundar conhecimentos acerca da inclusão de mulheres com deficiência intelectual, egressas do Centro de Ensino de Educação Especial Helena Antipoff, que se encontram no mercado de trabalho formal em São Luís do Maranhão. A motivação se deu ainda por acreditar que o referido Centro, desempenha um expressivo trabalho de suporte ao processo de formação, encaminhamento e acompanhamento das alunas que se encontram inseridas no mercado de trabalho formal na atualidade. Atualmente, a deficiência intelectual continua tomando como base o conceito de deficiência mental da American Association of Mental Retardation (AAMR)5 –, egressas – Alunas com deficiência intelectual que já foram formadas pelo Centro de Ensino de Educação Especial Helena Antipoff (CEEEHA) que se encontram inseridas no mercado de trabalho do Centro de Ensino de Educação Especial Helena Antipoff, e também no mercado de trabalho formal em São Luís do Maranhão. A motivação se deu ainda por acreditar que o referido Centro Educacional desempenha expressivo trabalho de suporte ao processo de pré-formação, encaminhamento e acompanhamento do(as) aluno(as) que se encontram inseridos no mercado de trabalho formal na atualidade.


			O Centro de Ensino de Educação Especial “Helena Antipoff” desenvolve atividades de pré-profissionalização, encaminhamento e acompanhamento de alunas com deficiência. É uma instituição estadual especializada, fundada em 23 de abril de 1982, na administração do então governador João Castelo Ribeiro Gonçalves. 
O nome escolhido para a instituição foi uma homenagem à psicóloga russa Helena Antipoff, considerada pioneira da educação especial no Brasil. Esse Centro fica localizado na Rua Domingos Olímpio, Quadra S, S/N – Ipase.


			É importante destacar que a base teórica e formadora que instigou a entrada da pesquisadora no Mestrado em Educação, aliada ao desenvolvimento da pesquisa em Educação Especial, resulta, dentre outras bases formadoras, de vivências promovidas em Cursos de Especialização, destacando-se: o Curso de Educação Especial e Tecnologia Inovadora realizado na Universidade Estadual do Maranhão, no ano de 2006; o Curso de Especialização em Práticas Inclusivas na área da Deficiência Mental em Educação Especial, por meio da Universidade Estadual Paulista (Unesp)-Bauru/SP, concluído em 2009 e o Curso de Especialização de Atendimento Educacional Especializado, concluído em 2011 pela Universidade Federal do Ceará. 
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